
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.590.355 - BA 
(2016/0081125-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GONÇALVES DOS SANTOS  - BA018855 
   ALAN DE ALMEIDA SANTOS  - BA034856 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DISSÍDIO ENTRE JULGADO QUE NÃO 
ULTRAPASSOU O MÉRITO E PARADIGMA CUJO CERNE DA 
CONTROVÉRSIA RESTOU SOLUCIONADO. NECESSIDADE 
DE CONFRONTO ENTRE ARESTOS COM O MESMO GRAU 
DE COGNIÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 1.043, III, DO 
CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui remansosa 
jurisprudência que inadmite a configuração de divergência 
jurisprudencial entre acórdãos oriundos de diferentes graus de 
cognição, em virtude da inexistência de similitude fática entre os 
julgados.
2. No presente caso, o aresto impugnado nos embargos de 
divergência não ultrapassou o juízo de admissibilidade, ante a 
aplicação da Súmula 283/STF, enquanto o julgado paradigma, por 
sua vez, analisou o mérito do controvérsia.
3. O inciso III do artigo 1.043 do CPC/2015 não gerou  
modificações no processamento do recurso uniformizador, a fim 
de permitir a análise do dissídio entre julgados provenientes de 
diferentes graus de cognição. O mencionado dispositivo legal 
apenas disciplina a hipótese de configuração de dissenso 
pretoriano quando um dos acórdãos confrontados, embora não 
tenha conhecido o recurso, haja tratado do cerne da lide. 
Precedentes da Corte Especial e das Seções.
4. É descabido o pronunciamento deste Sodalício acerca de 
dispositivos constitucionais, ainda que para caracterização de 
prequestionamento, com o objetivo de se interpor recurso perante 
a Suprema Corte, sob pena de invasão de competência.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira  Seção do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares 
da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.590.355 - BA 
(2016/0081125-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADO : ANTÔNIO GONÇALVES DOS SANTOS  - BA018855 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

contra decisão singular desta relatoria (fls. 407/409), que indeferiu liminarmente os 

embargos de divergência, ante a impossibilidade de alegação de dissídio entre acórdão 

cujo mérito não foi analisado e aresto no qual o cerne da controvérsia foi solucionado.

Afirma o Parquet que a decisão merece ser reformada, pois inaplicável, 

ao caso dos autos, a Súmula 283/STF, em virtude dos acórdãos embargados não 

satisfazerem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico para a devida 

fundamentação, limitando-se à reprodução do decisum monocrático proferido no 

julgamento do recurso especial.

Alega não merecer prosperar o argumento inserido na decisão agravada 

quanto à inexistência de divergência jurisprudencial entre os arestos confrontados, pois 

o acórdão embargado apreciou implicitamente a controvérsia ao fundamentar o não 

conhecimento do recurso na necessidade de impugnação do princípio da razoabilidade 

adotado no julgamento efetuado pela Corte Estadual.

Argumenta que, nos termos do inciso III do artigo 1.043 do CPC/2015, é 

cabível a interposição de embargos de divergência quando a controvérsia debatida 

tenha sido ao menos apreciada pelo acórdão embargado.

Assevera o ora agravante que não busca, por meio dos embargos de 

divergência, uma terceira via de admissibilidade recursal, mas a pacificação da 

jurisprudência vigente neste Superior Tribunal de Justiça.

Destaca a necessidade de pronunciamento acerca dos artigos 105, inciso 

III, "c", e 227, caput, § 4º, da CF, a fim de cumprir com o requisito do prequestionamento 
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exigido para a interposição de recursos nos Tribunais Superiores.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.590.355 - BA 
(2016/0081125-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos do Ministério Público do Estado da Bahia, o recurso não merece prosperar.

Este Superior Tribunal de Justiça possui remansosa jurisprudência que 

inadmite a alegação de divergência jurisprudencial entre acórdãos oriundos de 

diferentes graus de cognição, em virtude da inexistência de similitude fática entre os 

julgados.  

Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO  ESPECIAL.  ACÓRDÃO  
EMBARGADO.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO  
PARADIGMA.  JUÍZO DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS DE  DIVERGÊNCIA.  EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão monocrática publicada 
em 20/03/2017,  que,  por  sua  vez,  julgara recurso interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II.  Na  sessão  realizada  em 09/03/2016, em homenagem ao 
princípio tempus regit actum - inerente aos comandos processuais 
-, o Plenário do  STJ  sedimentou  o  entendimento  de que a lei a 
reger o recurso cabível  e  a  forma  de sua interposição é aquela 
vigente à data da publicação  da  decisão impugnada, ocasião em 
que o sucumbente tem a ciência  exata  dos  fundamentos  do  
provimento  jurisdicional  que pretende  combater.  Tal  
compreensão  restou sumariada no Enunciado Administrativo  2:  
"Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no CPC/1973  
(relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem  
ser  exigidos  os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista,   com   as   interpretações   dadas,   até   então,   pela 
jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça".
III. No caso, os Embargos de Divergência em Recurso Especial 
foram interpostos contra acórdão publicado em 22/10/2014, 
devendo, portanto, à luz do CPC/73, ser analisados os requisitos 
de sua admissibilidade.
IV. Os Embargos de   Divergência   somente  serão  admissíveis  
quando  os  acórdãos cotejados  forem  proferidos  no  mesmo  
grau de cognição, o que não ocorre,  no  caso,  de  vez que o 
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acórdão embargado aplicou a Súmula 7/STJ, enquanto o 
paradigma apreciou o mérito da controvérsia.
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1306811/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 
27/06/2017)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO CONHECIDO, NO ÂMBITO 
DA CORTE ESPECIAL, QUANTO A UM DOS PARADIGMAS 
(PROFERIDO PELA TERCEIRA TURMA). DETERMINADA A 
REMESSA À PRIMEIRA SEÇÃO PARA JULGAR OS EMBARGOS 
NO QUE CONCERNE AO PARADIGMA ORIUNDO DA PRIMEIRA 
TURMA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE, NO PONTO 
ESPECÍFICO, NÃO JULGA O MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
PARADIGMA DA TERCEIRA TURMA QUE VERSA SOBRE 
QUESTÃO DIVERSA, BEM COMO ADENTRA AO MÉRITO. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Inexiste qualquer contradição no fato de a decisão agravada não 
ter conhecido dos embargos de divergência, naquilo que lhe 
competia examinar o cabimento no âmbito da Corte Especial e, 
quanto a um dos paradigmas invocados (oriundo da Primeira 
Turma), ter determinado a remessa dos autos à Primeira Seção 
desta Corte para exame.
2. Não há como reconhecer similitude fática entre os julgados 
confrontados, uma vez que não guardam idêntico grau de 
cognição.
3. Na espécie, enquanto o acórdão embargado conclui, no 
particular, pela ocorrência de óbice processual (enunciado n. 
7/STF), o paradigma examina o mérito da controvérsia, mesmo 
quando nega provimento a agravo regimental.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp 1445348/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/11/2016, DJe 24/11/2016)

No presente caso, o aresto impugnado nos embargos de divergência não 

ultrapassou o juízo de admissibilidade, ante a incidência da Súmula 283/STF, conforme 

se pode verificar nos seguintes trechos do voto condutor do julgado ora embargado (fl. 

337):

[...]
Verifica-se, assim, que a Corte local concluiu que, além de 

se tratar de presunção relativa de violência, a ser afastada "diante 
das circunstâncias excepcionais presentes na hipótese", a 
condenação do acusado por ter mantido relacionamento amoroso 
com garota de quase 14 anos de idade ofenderia a razoabilidade.

No entanto, nas razões do recurso especial o Ministério 
Público não refutou todos os fundamentos utilizados pela Corte de 
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origem ao concluir para absolver o recorrido, notadamente no que 
se refere à aplicação do princípio da razoabilidade.

Dessarte, deve ser mantida a aplicação ao caso da Súmula 
283/STF, que dispõe que "é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

[...]

O julgado paradigma, por sua vez, analisou o mérito do controvérsia 

discutida nos autos.

Portanto, em virtude dos acórdãos confrontados apresentarem diferentes 

níveis de cognição, impossível a configuração de identidade fática apta a ensejar o 

cabimento de embargos de divergência.

Ademais, não merece prosperar o argumento de que o artigo 1.043, inciso 

III, do CPC/2015 acarretou modificações no processamento do recurso uniformizador, a 

fim de permitir a análise do dissídio entre julgados provenientes de diferentes graus de 

cognição.

O supramencionado dispositivo do Diploma Processual Civil apenas 

disciplina a hipótese de processamento do recurso uniformizador quando um dos 

acórdãos confrontados, embora não tenha conhecido o recurso, haja tratado do cerne 

da controvérsia.

Sobre o tema, o seguinte julgado da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO  
EMBARGADO.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS    DE   MÉRITO.   DISSÍDIO.   INVIABILIDADE.   
REGRA   DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO.
1. Não se conhece da divergência entre julgado que não 
ultrapassou o juízo  de admissibilidade, ante a verificação de óbice 
processual, e acórdão que adentrou ao mérito da demanda.
2. A teor do disposto nos arts.  1.043,  III,  do CPC/15 e 266, II, do 
RISTJ, a comparação com acórdão  que  examine  o  mérito  de  
recurso apenas é admitida se o acórdão  embargado,  apesar  
do não conhecimento, houver apreciado a controvérsia de 
mérito, o que não ocorre na hipótese em exame.
3.  Os embargos de divergência não se prestam à discussão de 
questão atinente às regras de admissibilidade do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1516729/AL, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/04/2017, DJe 03/05/2017)
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Na mesma linha de entendimento, precedentes das Seções deste  

Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. PENSÃO POR 
MORTE. UNIÃO ESTÁVEL. REVOLVIMENTO  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA   DO   
STJ.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  EMBARGOS  
DE DIVERGÊNCIA.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  ENUNCIADO N. 
315 DA SÚMULA DO STJ.
I  -  A  parte  embargante  pleiteia modificar acórdão que aplicou o 
óbice  do  enunciado  n. 7 da Súmula do STJ ao caso concreto. 
Porém, revela-se inviável rever, em embargos de divergência, o 
conhecimento do  recurso especial, incidindo, por analogia, o 
enunciado n. 315 da Súmula  do  STJ.  Precedentes:  (AgInt  nos  
EAREsp 731.774/RS, Rel. Ministro   Antonio   Carlos  Ferreira,  
Segunda  Seção,  julgado  em 9/11/2016, DJe 16/11/2016).
II  -  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior é no sentido de 
que "[...]  a  previsão  do art. 1.043, III, do novo CPC, na esteira 
dos princípios   da  instrumentalidade  das  formas  e  da  
primazia  da resolução  de  mérito  (art.  4º,  CPC),  vem afirmar 
o cabimento de embargos  de  divergência  contra  julgados  
que, por um equívoco de técnica  de  julgamento,  a  despeito 
de terem examinado o mérito da controvérsia,  não conhecem 
de recurso ou pedido, quando o resultado de julgamento mais 
adequado seria o da improcedência." (AgRg  nos  EREsp  
1.393.786/RS,  Rel.  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, julgado em 23/11/2016, DJe 2/12/2016).
III - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl nos EAREsp 808.441/PR, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, 
DJe 18/05/2017)

PROCESSO  PENAL  E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO  
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR  AUSÊNCIA  DE  ANÁLISE  DE 
UMA DAS TESES DEFENSIVAS  NÃO  CONHECIDA  ANTE A 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE  OS  ACÓRDÃOS 
COMPARADOS E A FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE  
LEI  FEDERAL ENVOLVIDO NO DISSENSO (SÚMULA 284/STF). 
ALEGAÇÃO DE OFENSA  AO  ART.  66  DO  CÓDIGO  PENAL 
CUJO EXAME ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA   7/STJ.   
IMPOSSIBILIDADE  DE  DISCUSSÃO,  NOS  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA,  ACERCA DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL (REGRA  TÉCNICA  DE  CONHECIMENTO):  
CONSTRUÇÃO  JURISPRUDENCIAL NÃO ABALADA   PELA   
REGRA   DO  ART.  1.043,  III,  DO  NOVO  CPC  (LEI 
13.105/2015). INEXISTÊNCIA DE INTUITO PROTELATÓRIO NO 
RECURSO.
1.  A  finalidade  dos  embargos de divergência é a uniformização 
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da jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça, portanto não 
podem ser  utilizados  como nova via recursal, visando a corrigir 
equívoco ou controvérsia advinda do julgamento do próprio recurso 
especial. Dessa  forma,  não é cabível sua interposição para 
discutir o acerto ou  desacerto  na  aplicação  da  regra  técnica  de 
conhecimento de recurso  especial,  como  é  o  caso da correta 
realização de cotejo analítico,   nas  hipóteses  em  que  o  recurso  
especial  encontra fundamento na alínea "c" do art. 105 da CF.
2.  Hipótese  em  que o acórdão embargado entendeu que, no 
tocante à suposta  nulidade  da  sentença  por  ausência de análise 
de uma das teses  da  defesa,  não  existia similitude fática entre os 
acórdãos comparados  e  que, ainda que assim não fosse, as 
razões do especial não indicaram, com clareza, qual o dispositivo 
de lei federal acerca do  qual  entendem  haver dissenso 
interpretativo, o que caracteriza falta  de  delimitação  da  
controvérsia,  atraindo  a incidência da Súmula 284/STF. Já  em  
relação  à  suposta  ofensa ao art. 66 do Código Penal, a 6ª Turma  
desta Corte entendeu que, para aferir se a contribuição de um dos  
agravantes  na  apuração  dos  delitos  fora  suficiente para a 
configuração  da  atenuante  do  art.  66  do  Código  Penal,  seria 
necessária  a  revisão dos fundamentos fáticos da conclusão da 
Corte Regional, providência vedada no recurso especial pela 
Súmula 7/STJ.
3.  A  jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que não 
se admitem  embargos  de  divergência  interpostos  com  o  
objetivo de discutir  o  acerto  ou  desacerto  na aplicação de regra 
técnica de conhecimento  de  recurso  especial, como é o caso dos 
enunciados de súmula  284/STF  e 7/STJ, assim como da correta 
realização de cotejo analítico,  nas  hipóteses  em  que  o recurso 
especial é aviado com arrimo na alínea "c" do art. 105 da CF.
4.  A  modificação  trazida  pelo novo CPC em seu art. 1.043, 
inciso III,  não  ampliou  a  margem de cabimento do manejo dos 
embargos de divergência  a  ponto  de  dispensar  a  
manifestação  expressa  dos acórdãos  comparados  sobre  o  
mérito  da  controvérsia, sejam eles relacionados   à   aplicação  
de  direito  material  ou  de  direito processual.
5.  E  não  poderia ser de outra forma, já que constitui 
pressuposto lógico  da  existência  de divergência que os 
interlocutores estejam tratando  do mesmo assunto e que 
defendam soluções diferentes para o mesmo  problema,  ou,  no 
mínimo, para situações postas em contextos fáticos  e  teóricos  
em  tudo  similares,  de  maneira que se possa defender a 
aplicação do brocardo jurídico ubi eadem ratio, ibi eadem legis  
dispositivo  (onde  existe  a  mesma razão, aplica-se o mesmo 
direito).
6.  Na  realidade,  a  previsão  do art. 1.043, III, do novo CPC, na 
esteira dos princípios da instrumentalidade das formas e da 
primazia da  resolução  de  mérito (art. 4º, CPC), vem afirmar o 
cabimento de embargos  de  divergência  contra  julgados  que, 
por um equívoco de técnica  de  julgamento,  a  despeito de 
terem examinado o mérito da controvérsia,  não conhecem de 
recurso ou pedido, quando o resultado de julgamento mais 
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adequado seria o da improcedência.
7. Daí, entretanto, não se pode deduzir que essa nova regra 
tornaria superado  o  entendimento jurisprudencial desta Corte 
segundo o qual "não  se  admitem embargos de divergência 
interpostos com o objetivo de  discutir  o acerto ou desacerto na 
aplicação de regra técnica de conhecimento  de recurso especial", 
máxime quando o recurso especial não  tiver  chegado  a se 
pronunciar sobre o mérito da controvérsia, realizando, apenas, o 
juízo de admissibilidade do recurso especial.
8.  Inexistência  de  intuito  procrastinatório  no manejo do agravo 
regimental  pela  defesa.  Pedido  do  Ministério Público Federal de 
certificação do trânsito em julgado da condenação indeferido.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1393786/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 
02/12/2016)

No tocante ao pronunciamento acerca do artigos 105, inciso III, "c", e do 

artigo 227, caput, § 4º, da CF/1988, é necessário enfatizar ser descabido o 

pronunciamento deste Sodalício acerca de dispositivos constitucionais, ainda que  para 

caracterização de prequestionamento com o objetivo de se interpor recurso perante a 

Suprema Corte, sob pena de invasão de competência.

Nesse diapasão, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ, é 
inviável o agravo interno que não impugna especificamente todos 
os fundamentos da decisão agravada.
2. É incabível a análise de dispositivos constitucionais 
suscitados nas razões  do  agravo  interno com a pretensão de 
prequestionamento,  para fins de  interposição  de  recurso 
extraordinário,  sob  pena de invasão da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
3. Agravo interno  não provido.
(AgInt nos EAREsp 359.542/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/08/2017, DJe 
29/08/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DA CAUSA. 
INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
I - Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, são 
cabíveis embargos de declaração quando houver na decisão vício 
consistente em: omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material.
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II - Na espécie, observa-se a exclusiva intenção de reexame da 
matéria decidida, ou prequestionamento da matéria para fins de 
novo recurso, porém não há na decisão embargada qualquer vício.
III -  Não compete a este eg. STJ se manifestar explicitamente 
sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp 601.386/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 
14/12/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2016/0081125-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.590.355 / 
BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001129320138050261  1129320138050261

PAUTA: 13/09/2017 JULGADO: 13/09/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
EMBARGADO : J S M 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GONÇALVES DOS SANTOS  - BA018855 

 ALAN DE ALMEIDA SANTOS  - BA034856 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GONÇALVES DOS SANTOS  - BA018855 

 ALAN DE ALMEIDA SANTOS  - BA034856 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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